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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Em relação ao objeto e às fontes do direito administrativo, julgue 

os itens seguintes.  

51 Pelo critério do Poder Executivo, os atos administrativos 

praticados pelos Poderes Legislativo e Judiciário não seriam 

objetos de estudo do direito administrativo.  

52 Considerada fonte secundária do direito administrativo, a 

jurisprudência não tem força cogente de uma norma criada 

pelo legislador, salvo no caso de súmula vinculante, cujo 

cumprimento é obrigatório pela administração pública. 

Acerca de princípios da administração pública, e conceitos de 

administração pública, órgão público e servidor, julgue os itens a 

seguir. 

53 A expressão administração pública, em sentido orgânico, 

refere-se aos agentes, aos órgãos e às entidades públicas que 

exercem a função administrativa. 

54 Cargo público é, na organização funcional da administração 

direta e de suas autarquias e fundações públicas, ocupado por 

servidor público, com funções específicas e remuneração 

fixadas em lei. Assim, a pessoa que mantém vínculo 

trabalhista com o Estado, sob a regência da Consolidação das 

Leis Trabalhistas (CLT), ocupa cargo público. 

55 Com base na Constituição Federal de 1988, a vedação de 

acúmulo remunerado de cargos, empregos ou funções 

públicas não se estende às sociedades de economia mista, 

pois essas são pessoas jurídicas de direito privado. 

56 A supremacia do interesse público constitui um dos 

princípios que regem a atividade da administração pública, 

expressamente previsto na Constituição Federal. 

Com relação à administração pública direta e indireta, às 

autarquias e às empresas públicas, julgue os itens que se seguem. 

57 As empresas públicas são pessoas jurídicas de direito 

privado, com totalidade de capital público, cuja criação 

depende de autorização legislativa, e sua estruturação 

jurídica pode se dar em qualquer forma admitida em direito.  

58 O instituto da desconcentração permite que as atribuições 

sejam distribuídas entre órgãos públicos pertencentes a uma 

única pessoa jurídica com vistas a alcançar uma melhora na 

estrutura organizacional. Assim, concentração refere-se à 

administração direta; já desconcentração, à indireta. 

59 A autarquia, mesmo sendo integrante da administração 

pública indireta, tem personalidade jurídica de direito 

privado e sua criação depende de lei específica. 

Acerca de atos administrativos, julgue os itens a seguir. 

60 Os requisitos dos atos administrativos são a competência, o 
objeto, a forma, o motivo e a finalidade, sendo o motivo e o 
objeto requisitos discricionários; e a competência, a forma e 
a finalidade, vinculados. 

61 Ao contrário da revogação, a anulação do ato administrativo 
pode ser feita tanto pela administração como pelo Poder 
Judiciário. O efeito da anulação opera ex tunc e, via de regra, 
não gera dever de indenizar o particular prejudicado. 

Com relação a processo administrativo e à Lei 9.784/1999, julgue 
os itens subsequentes. 

62 A autoridade ou o servidor que tenha amizade íntima ou 
inimizade notória com algum dos interessados ou com os 
respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins até o 
terceiro grau estão impedidos de atuarem no mesmo 
processo. 

63 No processo administrativo disciplinar, a falta de defesa 
técnica por advogado ofende a Constituição Federal, pois o 
contraditório e a ampla defesa são princípios orientadores do 
processo administrativo. 

No que concerne a serviços públicos, julgue os próximos itens. 

64 A permissão e a concessão de serviços públicos apresentam, 
entre outras, a seguinte diferença: a primeira pode ser feita à 
pessoa física ou à jurídica que, por sua conta e risco, 
demonstre capacidade para seu desempenho; já a segunda, só 
à pessoa jurídica ou a consórcios de empresas. 

65 Tanto a concessão de serviço público quanto a autorização 
de serviço público são constituídas por meio de contrato 
administrativo. 

66 A concessão, como delegação da prestação de um serviço 
público, estabelece relação entre o concessionário e a 
administração concedente, regendo-se pelo direito privado. 

67 A falência de uma empresa concessionária de serviço 
público gera a extinção da concessão e a reversão ao poder 
concedente dos bens aplicados ao serviço. 

68 A conservação de logradouros públicos constitui exemplo de 
serviço público indivisível, cujos usuários são 
indeterminados e indetermináveis.  

69 É passível de mensuração, pela administração pública, a 
utilização dos serviços singulares, tais como a varrição de 
ruas e praças, e a coleta domiciliar de lixo. 

70 Caso o poder concedente constate nulidade na licitação ou na 
formação do contrato de concessão de serviço público 
durante sua execução, cabe a caducidade do contrato por 
parte do poder concedente. 

71 Uma empresa concessionária do serviço de energia elétrica 
pode suspender o fornecimento de energia, desde que 
precedido de aviso prévio, no caso de inadimplemento da 
conta. 

72 O serviço postal, o correio aéreo nacional, a navegação 
aérea, aeroespacial e a infraestrutura aeroportuária são 
exemplos de serviços públicos exclusivos da União, sendo 
vedada a sua delegação. 
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Acerca de agentes públicos e servidores públicos, julgue os itens 
subsequentes. 

73 Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, são 
inconstitucionais as normas estaduais de iniciativa do Poder 
Legislativo que previam a eleição na escolha de dirigentes de 
escolas públicas. 

74 Caso um servidor, nomeado para cargo em comissão sem 
vínculo efetivo com o serviço público, seja exonerado, não 
haverá, entre ele e a administração pública, nenhuma relação 
jurídica funcional. 

75 É inconstitucional lei distrital que crie cargos em comissão 
para o desempenho de atividades da administração pública, 
sejam elas rotineiras ou meramente técnicas. 

76 No caso de exoneração de servidor público concursado e 
nomeado para cargo efetivo, é necessária a instauração de 
processo administrativo disciplinar para assegurar os 
princípios da ampla defesa e do contraditório. 

77 As sanções penais, civis e administrativas são independentes 
entre si e, por esse motivo, não poderão ser acumuladas. 

78 O servidor público deve informar as irregularidades de que 
tiver conhecimento, em razão do cargo que ocupa, à sua 
autoridade superior para a devida apuração. 

79 Considere que um servidor público, em débito com o erário, 
foi exonerado do cargo que ocupava. Nesse caso, ele terá o 
prazo de sessenta dias para quitar seu débito, sob pena de ter 
sua inscrição em dívida ativa. 

80 É assegurado, ao servidor público, o direito de acompanhar 
seu processo administrativo disciplinar pessoalmente, sendo 
obrigatória a defesa por um advogado devidamente inscrito 
na OAB. 

81 Caso seja celebrado contrato de rateio de consórcio público 
sem suficiente e prévia dotação orçamentária, o responsável 
por tal ato de improbidade estará sujeito ao ressarcimento 
integral do dano, à perda dos bens ou dos valores acrescidos 
ilicitamente ao patrimônio e à suspensão dos direitos 
políticos de cinco a oito anos, se houver perda da função 
pública. 

82 O juiz extinguirá o processo administrativo sem julgamento 
de mérito, em qualquer fase do processo, caso seja 
reconhecida a inadequação da ação de improbidade. 

83 A perda da função pública e a suspensão dos direitos 
políticos do servidor acusado de improbidade administrativa 
só se efetivam com o trânsito em julgado da sentença 
condenatória, não podendo, assim, ser o agente público 
afastado de seu cargo, emprego ou função durante a 
instrução processual. 

84 As contas prestadas pelos chefes do poder executivo 
incluirão as suas próprias, as dos presidentes dos órgãos dos 
poderes legislativo e judiciário e do chefe do Ministério 
Público, e dependerão de parecer prévio, separadamente, do 
respectivo Tribunal de Contas. 

85 A sociedade empresária privada em colaboração com o 
poder público, o jurado e o militar são exemplos de agentes 
públicos. 

A respeito das normas sobre licitação, julgue os itens a seguir. 

86 O órgão da administração pública direta, autárquica ou 

fundacional, empresa pública ou sociedade de economia 

mista, de qualquer esfera de governo, assim como a entidade 

privada com a qual a administração federal celebra convênio, 

se sujeita, quando da execução de despesas com os recursos 

transferidos, às disposições da Lei n.º 8.666/1993, 

especialmente em relação à licitação e ao contrato. 

87 A habilitação, como fase em que se examina, no 

procedimento licitatório, a existência das condições que 

garantem aos interessados o direito de participar da licitação, 

não tem natureza vinculada, pois, além da análise dos 

requisitos constantes da lei e do ato convocatório, a 

autoridade administrativa dispõe de autonomia para avaliar a 

idoneidade e exigir quaisquer documentos dos licitantes. 

88 Caso a administração precise adquirir materiais, 

equipamentos ou gêneros que só podem ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, diz-

se que a licitação é inexigível, sendo vedada, entretanto, a 

preferência de marca. 

89 É correto afirmar que a administração pode, mediante razões 

de interesse público, revogar uma licitação com base em 

juízo de oportunidade e conveniência relativos a fatos 

supervenientes ou a fatos ocorridos antes de iniciada a 

licitação, sendo necessário, porém, assegurar o contraditório 

e a ampla defesa ao vencedor do certame. 

90 Concorrência e tomada de preços são modalidades de 

licitação que garantem a universalidade de acesso, pois delas 

podem participar quaisquer interessados que, na fase inicial 

de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos 

mínimos de qualificação exigidos no edital. 

No que concerne a sistema de registro de preços e às disposições 

relativas ao pregão, julgue os itens que se seguem. 

91 No pregão, é vedada a exigência de garantia de proposta e a 

aquisição do edital pelos licitantes como condição para 

participação no certame, assim como o pagamento de taxas e 

gratificações, exceto os referentes a fornecimento do edital. 

92 O único critério seletivo adotado no pregão é o menor preço, 

não se dispensando, porém, a necessidade de serem 

examinados outros aspectos contemplados no edital, como o 

prazo de fornecimento, especificações técnicas e padrões 

mínimos de desempenho e qualidade. 

93 O sistema de registro de preços não obriga a administração 

pública a firmar contrato com o particular beneficiário do 

registro, mas lhe assegura o direito de preferência, durante 

seu prazo de vigência. 

94 A licitação para registro de preços somente pode ser 

realizada somente na modalidade de concorrência, do tipo 

menor preço, precedida de ampla pesquisa de mercado. 
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Com relação ao controle da administração, julgue os itens 

subsecutivos. 

95 O controle financeiro exercido pelo Poder Legislativo 

alcança tanto o Executivo como o Judiciário e sua própria 

administração, no que se refere à receita, à despesa e à gestão 

dos recursos públicos. Sujeitas a esse controle estão as áreas 

de atuação contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial. 

96 O controle administrativo, que consiste no acompanhamento 

e fiscalização do ato administrativo por parte da própria 

estrutura organizacional, configura-se como controle de 

natureza interna, privativo do Poder Executivo. 

97 Os tribunais de contas dispõem de competência para 

fiscalizar a legalidade, legitimidade, economicidade, a 

aplicação de subvenções e a renúncia de receitas das 

entidades da administração direta, razão pela qual a 

Constituição Federal lhes faculta a condição de, como órgãos 

que se inserem na esfera do Poder Executivo, rever o mérito 

dos atos administrativos praticados no âmbito desse Poder. 

98 O controle judicial sobre atos da administração pública é 

exclusivamente de legalidade e, como regra, realizado a 

posteriori. Podem haver, no entanto, situações especiais em 

que se admite um controle prévio exercido pelo Judiciário. 

Com referência ao Sistema de Correição do Poder Executivo 

Federal, julgue os próximos itens. 

99 Compete à CGU, por meio da Diretoria de Auditoria de 

Pessoal, Previdência e Trabalho, orientar e acompanhar as 

atividades de verificação da exatidão e suficiência dos dados 

relativos à admissão e desligamento de pessoal e à concessão 

de aposentadorias e pensões na administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional, mas não nas empresas 

públicas e sociedades de economia mista. 

100 São instrumentos da atividade de correição do Poder 

Executivo Federal a investigação preliminar, a inspeção, a 

sindicância, o processo administrativo geral e o processo 

administrativo disciplinar. 

101 Cabe à Secretaria de Controle Interno da Casa Civil da 

Presidência da República exercer as atribuições de unidade 

seccional de correição dos diversos ministérios e órgãos que 

integram a estrutura da presidência e da vice-presidência da 

República. 

102 O Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, que 

compreende as atividades relacionadas à prevenção e 

apuração de irregularidades, no âmbito do Poder Executivo 

da União, por meio da instauração e condução de 

procedimentos correcionais, tem como órgão central a 

Controladoria-Geral da União (CGU). 

A respeito das instruções normativas do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão que dispõem sobre 
contratação de serviços terceirizados e de serviços de tecnologia 
da informação pela administração pública federal, julgue os itens 
seguintes. 

103 A contratação de serviços de tecnologia da informação pelos 
órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração 
dos Recursos de Informação e Informática (SISP), assim 
como a fase de seleção do fornecedor, submete-se a regras 
próprias e autônomas, e não à disciplina estabelecida na 
Lei n.º 8.666/1993. 

104 As atividades de conservação, limpeza, segurança, 
vigilância, transportes e informática, entre outras, no âmbito 
dos órgãos da administração federal direta, autárquica e 
fundacional, são preferencialmente objeto de execução 
indireta, por meio da contratação de terceiros. De igual 
forma, tais órgãos podem contratar, mediante terceirização, 
as atividades dos cargos extintos ou em extinção. 

105 Os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços 
Gerais (SISG), no âmbito da administração pública federal, 
podem contratar, de terceiros, serviços continuados 
destinados a apoiar a realização das atividades essenciais ao 
cumprimento da missão institucional do órgão ou entidade. 
Entretanto, essa prestação de serviços terceirizados não gera 
vínculo empregatício nem relação de subordinação entre os 
empregados da empresa contratada e a administração. 

Considerando as disposições legais relativas à Advocacia-Geral 
da União (AGU) e à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, 
julgue os itens subsequentes. 

106 Ao advogado-geral da União subordinam-se diretamente, 
além de seu gabinete, a Procuradoria-Geral da União, a 
Consultoria-Geral da União, a Corregedoria-Geral da AGU e 
a Secretaria de Controle Interno. A Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, no entanto, subordina-se, técnica e 
juridicamente, ao chefe da AGU, embora seja órgão 
subordinado, do ponto de vista administrativo, ao titular do 
Ministério da Fazenda. 

107 O advogado-geral da União, como o mais elevado órgão de 
assessoramento jurídico do Poder Executivo, tem suas 
atribuições previstas na Lei Orgânica da AGU (Lei 
Complementar n.º 73/1993), a qual veda inteiramente a 
indelegabilidade das atribuições previstas nessa lei e a 
avocação de matérias de outros órgãos. 

108 Compete à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o 
desempenho das atividades de consultoria e assessoramento 
jurídicos no âmbito do Ministério da Fazenda, seus órgãos 
autônomos e entes tutelados. 

Acerca de contratos administrativos, convênios e consórcios 
públicos, julgue os itens que se seguem. 

109 Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal, de forma 
concorrente, editar normas gerais de contratação, em todas as 
modalidades, para suas administrações públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais, e para as empresas públicas e 
sociedades de economia mista que lhes são vinculadas. 

110 Constitui motivo para rescisão do contrato administrativo a 
ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato. 

111 Os contratos administrativos devem ser formalizados 
por meio de instrumentos escritos indicados pela 
Lei n.º 8.666/1993, como o termo de contrato e a carta-
contrato, sendo nulo e de nenhum efeito o contrato verbal 
com a administração. 

112 Caracterizando-se como modalidade de contrato, o convênio 
administrativo constitui instrumento do qual o poder público 
se utiliza para associar-se a outras entidades públicas, 
visando mútua colaboração. 
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Julgue os próximos itens relativos aos recursos administrativos e 
à obrigatoriedade da emissão de pareceres pelos advogados 
públicos. 

113 Extingue-se em um ano o direito à reclamação 
administrativa, contado da data do ato ou atividade lesiva, se 
outro prazo não for fixado em lei. 

114  Os pareceres do advogado-geral da União que, após 
aprovação pelo presidente da República, são publicados 
justamente com o despacho presidencial, vinculam a 
administração federal, cujos órgãos e entidades ficam 
obrigados a lhes dar fiel cumprimento. Por outro lado, os 
pareceres aprovados, mas não publicados, obrigam apenas as 
repartições interessadas, a partir do momento em que deles 
tenham ciência. 

115 Os processos administrativos relacionados a certames 
licitatórios devem obrigatoriamente conter pareceres técnicos 
ou jurídicos que analisem, entre outros aspectos, a legalidade 
dos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

116 Em uma repartição pública, se determinada pessoa recorre do 
ato de um diretor de seção para o diretor do departamento 
responsável, esse recurso será considerado hierárquico 
impróprio. 

Acerca das disposições contidas na Lei n.º 8.429/1992 (Lei de 
Improbidade Administrativa), julgue os itens subsequentes. 

117 Considerando que um servidor público federal utilize, em 
obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos 
ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à 
disposição da autarquia federal, ele estará sujeito, entre 
outras sanções, à perda da função pública e à suspensão dos 
direitos políticos de oito a dez anos. 

118 O Ministério Público possui competência para impetrar a 
ação de improbidade administrativa contra o agente público 
que praticou o ato de improbidade, além da pessoa jurídica 
interessada. 

119 A aplicação das sanções da Lei de Improbidade independe da 
efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo em 
relação à pena de ressarcimento. 

120 A Constituição Federal indica que as sanções aplicáveis aos 
atos de improbidade são a suspensão dos direitos políticos, a 
perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário. Trata-se de elenco taxativo, que não 
permite, pela legislação infraconstitucional, a ampliação das 
penalidades. 
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PROVA DISCURSIVA 

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva 
o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados 
fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.  

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado o texto que apresentar qualquer 
assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. 

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação e 
estrutura textuais (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos). 

 

 

  A propriedade intelectual é um instrumento recente do capitalismo: o direito de autor só foi 

internacionalmente reconhecido e oficializado no final do século XIX, a partir da Convenção de Berna. No 

capitalismo tardio informatizado, entretanto, ela se tornou um problema e uma contradição para as 

corporações cujo trunfo é a circulação de conteúdo intelectual, não sua produção. Para elas, é fundamental 

que o trabalho intelectual seja barato ou gratuito. E, para isso, é preciso que ele seja indiferenciado, que o 

seu valor seja medido unicamente de modo quantitativo, cumulativo — e não qualitativo ou subjetivo.  

  Há alguns anos, a revista The New Yorker publicou uma longa reportagem sobre a disputa entre os 

herdeiros de James Joyce e uma pesquisadora da Universidade Stanford, na Califórnia, pelos direitos de 

publicação da correspondência do escritor. O artigo pintava um quadro favorável à pesquisadora e a 

transformava em símbolo da necessidade de uma legislação mais democrática, condizente com as 

exigências estabelecidas pelo uso da Internet. A reportagem estava em sintonia com os princípios do 

Creative Commons e de outras propostas alternativas ao tradicional, restritivo e cada vez mais insustentável 

copyright, o direito autoral.  

  O Creative Commons busca adaptar o direito autoral a uma situação de fato e irreversível, permitindo 

ao autor decidir o quanto deseja ceder dos seus direitos. Essas iniciativas buscam alternativas a esse direito, 

condenado à morte pela nova economia da informação. Mas, a despeito das boas intenções, elas só se 

propõem a agir no lado mais frágil do direito de propriedade, aquele que diz respeito ao trabalho 

intelectual individual e, sobretudo, ao trabalho intelectual circunscrito às artes e à cultura. Nenhuma 

empresa abrirá mão de suas patentes científicas ou industriais em nome da visibilidade, do bem comum ou 

do direito à informação.  

 
Bernardo Carvalho. Em defesa da obra. Internet: <www.observatoriodaimprensa.com.br> (com adaptações). 

 
 
Tendo o texto acima e os textos da prova de Conhecimentos Básicos apenas como referência inicial, redija um texto dissertativo a 
respeito de direitos autorais. 
 
Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 
 
• remuneração e subsistência do autor, profissional e trabalhador; [valor: 4,50 pontos] 
• democratização e popularização da informação, da arte e da cultura. [valor: 5,00 pontos] 
 

 

  



   CESPE/UnB – INPI 
 

 

    
Página 10
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